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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


EXTRATO DA ATA DA 2ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

Data: 10 de janeiro de 2018
Horário: 14h
Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.
Presidência: Dr. Ivan Wilson Porto
Conselheiros Presentes: Drs. Ivan Wilson Porto, Paulo Roberto Lapenda Figueiroa-Corregedor, Eleonora de Souza Luna, Adriana Gonçalves Fontes, Lais Coelho Teixeira Cavalcanti (Substituindo o Dr. Renato da Silva Filho), Sineide Maria de Barros Silva Canuto e Charles Hamilton dos Santos Lima.

Representante da AMPPE: Dr. Roberto Brayner
Secretário: Dr. Petrúcio Luna.
Consubstanciada em ata eletrônica, gravada em áudio (Formato MP3). Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Ivan Porto, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada do Presidente do Conselho Dr. Francisco Dirceu Barros, do Conselheiro Dr. Renato da Silva Filho e do Conselheiro Dr. Gilson Roberto de Melo Barbosa que se encontram de férias. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente, em exercício, que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicação: O Conselheiro Dr. Charles Hamilton registrou que foi publicada em 9/1/2018 a Lei 16.309, Lei Anticorrupção. Continuando, registrou que o Dr. Francisco Sales ressaltou algumas vezes, nas reuniões do Colégio de Procuradores de Justiça, a necessidade de um acompanhamento da tramitação legislativa do projeto dessa lei, pois a mesma prevê a possibilidade de se firmar acordo de leniência, que repercute nas atribuições do Ministério Público. Não houve. Como a lei federal prevê que todos os entes devem firmar a sua lei, é necessário que haja o acompanhamento, pelo Ministério Público, do processo legislativo nos municípios para resguardar o enfrentamento da improbidade administrativa. Registrou que tem conhecimento que já há em tramitação uma proposta legislativa no município de Recife. Por fim, registrou que no dia anterior foi publicada a tabela de pagamento para o ano de 2018 com as datas posteriores ao que se tinha como prática na Instituição, o que prejudicava a programação financeira dos colegas, mas hoje isso já foi revisto e publicado. O Presidente da AMPPE, Dr. Roberto Brayner, corroborou a preocupação externada pelo Conselheiro Dr. Charles Hamilton quanto ao pagamento e registrou que já tinha elaborado requerimento para revisão do ato, que não precisou ser impetrado ante a publicação da reconsideração nesta data. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Ivan Porto, registrou o recebimento de expediente da Assessoria Administrativa em matéria Constitucional do Procurador Geral de Justiça encaminhando documento do Conselho Nacional do Ministério Público recomendando a criação de Procuradoria de Justiça de Defesa da Infância e Juventude. II - Aprovação de Ata: Retirado de pauta. III - Processo Auto 2017/2559172. Relator: Dr. Charles Hamilton dos Santos Lima: O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Ivan Porto, registrou a presença do Procurador do Estado de Pernambuco, Dr. Tiago Ferreira, e o representante da Associação dos Cabos e Soldados, Dr. François Mitterrand Cabral, OAB-PE 28.275. O Colegiado acordou, à unanimidade, pela releitura do voto do relator. O Relator apresentou o voto pelo desprovimento do recurso, conhecendo e homologando a decisão que indeferiu a representação do Estado de Pernambuco. Foi concedida a palavra ao representante do Estado de Pernambuco pelo prazo de 10 (dez) minutos e em seguida ao representante da Associação dos Cabos e Soldados também pelo prazo de 10 (dez) minutos. O Conselheiro Dr. Charles Hamilton parabenizou o Procurador do Estado e o representante da Associação pela sustentação oral e apresentou voto vista pelo provimento do recurso interposto pelo Estado e devolução ao 9º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital para adoção das providências necessárias na apuração do contido na Notícia de Fato relacionada e, em se confirmando a matéria, adoção das providências cabíveis. Colocado em votação, o Colegiado, POR MAIORIA, DECIDIU PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, enquanto os Conselheiros Dr. Charles Hamilton, Drª. Sineide Canuto e Drª. Eleonora Luna entendiam pelo deferimento do recurso. IV –Comunicações diversas: Colocadas em apreciação pelo Presidente, em exercício, os itens: IV.I – Instaurações de Inquéritos Civis e PP’s: Doc. 8976530, Auto 2016/2359655, Auto 2016/2411244, Doc. 9014487, Doc. 9003969, Doc. 9004058, Doc. 8991384, SIIG 0029848-4/2017 e Doc. 9017429. IV.II – Conversão de PP’s em  IC’s: Doc. 9001477, Doc. 9016719, Doc. 9017014 e Doc. 9009621. IV.III  – Prorrogação de Prazo: Doc. 8859870, Doc. 853926, Doc. 8860655, Doc. 2711537, Doc. 5297599, Doc. 8668018, Doc. 8668073, Doc. 8852564, Doc. 8852667, Doc. 8840557, Auto 2016/2462317, Doc. 8808588, Doc. 8838660, Doc. 8838628, Doc. 8838508, Doc. 8838693, Doc. 8858368, Doc. 8859177, Doc. 8865209, Doc. 8843243, Doc. 8851092, Doc. 8862318, Doc. 8862384, Doc. 8862407, Doc. 8862256, Doc. 8862082, Doc. 8862046, Doc. 8982970, Doc. 8946471, Doc. 8945372, Doc. 8985592, Doc. 8986297, Doc. 8998617, Doc. 8777295, Doc. 8789534, Doc. 8725627, Doc. 8790866, Doc. 8790757, Doc. 8791146, Doc. 8790830, Doc. 8801219, Doc. 8798474, Doc. 8795386, Doc. 8775953, Doc. 8786684, Doc. 8754599, Doc. 8797567, Doc. 8779739, Doc. 8785785, Doc. 8801116, Doc. 8809257, Doc. 8802697, Doc. 8809063, Doc. 8808789, Doc. 8800494, Doc. 8795753, Doc. 8559709, Doc. 8795829, Doc. 8795680, Doc. 8802095, Doc. 8812036, Doc. 8806324, Doc. 8796129, Doc. 8805395, Doc. 8742265, Doc. 8806036, Doc. 8816751, Doc. 8816762, Doc. 8816772, Doc. 8816778, Doc. 8816784, Doc. 8816792, Doc. 8816806, Doc. 8816814, Doc. 8816824, Doc. 8816832, Doc. 8816846, Doc. 8816850, Doc. 8816862, Doc. 8817816, Doc. 8823551, Doc. 8815143, Doc. 8829250, Doc. 8821257, Doc. 8828884, Doc. 8828887, SIIG 0025774-7/2017, Doc. 8825732, Doc. 8825710, Doc. 8825627, Doc. 8827380, Doc. 8807019, Doc. 8823687, Doc. 8822034, Doc. 8830331, Doc. 8815590, Doc. 8814294, Doc. 8834517, Doc. 8834489, Doc. 8834478, Doc. 8838571, Doc. 8834387, Doc. 8834527, Doc. 8825951, Doc. 8825962, Doc. 7679233, Doc. 8063442, Auto. 2012/789148, Doc. 8833979, Doc. 8838621, Doc. 8839067, Doc. 8833448, Doc. 8839028, Doc. 8832708 e Doc. 8832017. IV.IV – Declínio de Atribuição: Doc. 8942457, Doc. 8963524 e Doc. 8963520. IV.V – Ação Civil Pública: Doc. 8935833, Doc. 8952828, SIIG 0027468-0/2017, Doc. 8870488, Doc. 8899307, Auto 2012/878866, Doc. 8967437 e Doc. 8934752. IV.VI – Recomendação: Auto 2017/2845829 e Auto 2017/2848553. Aberta à discussão e, não havendo questionamentos, o Conselho Superior, À UNANIMIDADE, DECIDIU CONHECÊ-LOS E DETERMINAR QUE A SECRETARIA: A) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM RECOMENDAÇÕES PARA QUE INFORMEM AS MEDIDAS EFETIVAS NO SENTIDO DE SEREM CUMPRIDAS AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS; B) OFICIE OS PROMOTORES DE JUSTIÇA QUE ENCAMINHARAM TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA PARA QUE ACOMPANHEM O CUMPRIMENTO E CASO NÃO SEJA CUMPRIDO TOMEM AS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS; C) PROCEDA ÀS DEVIDAS ANOTAÇÕES PARA EFEITO DE CONTAGEM DE PRAZO; E D) ARQUIVE-SE OS DEMAIS; ALÉM DE PROCEDER COM OS ENCAMINHAMENTOS NA FORMA ESTABELECIDA PELAS RESOLUÇÕES DESTE CONSELHO. V - Processos de Distribuições Anteriores: A Conselheira Drª. Sineide Canuto trouxe o(s) processo(s): 2017/2852456, inspeção 080/2017, 5ª PJ Criminal de Paulista, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2825158, inspeção 067/2017, PJ de Angelim, relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2470574, 5º Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. 2016/2464697, 5º Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Se referindo, respectivamente, ao Doc 8700403, Doc 866507, Doc 8825144 e Doc 8931003. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. 2017/2652749, Doc 8151691, DEVOLVE À SECRETARIA PARA ENCAMINHAMENTO AO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA, POR ATRIBUIÇÃO. A Conselheira Drª. Eleonora Luna trouxe o(s) processo(s): 2017/2836088, Doc 8869324, 55ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. 2017/2829125, Doc 8869987, 29ª PJ Criminal da Capital, relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto da relatora, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2808840, Doc 8759764, dá conhecimento e vota pelo arquivamento. 2017/2862865, Doc 9006044, Relatório Trimestral, Dr. ..., relatando e votando pelo arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator, tendo se declarado impedido o Dr. Paulo Lapenda. O Conselheiro Dr. Ivan Porto trouxe o(s) processo(s): 2017/2804818, pelo qual dá conhecimento da decisão monocrática pela homologação do arquivamento, nos termos da previsão normativa. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão.
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